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PROJETO DE LEI
06/11/2019

INSTITUI NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ O “DIA
ESTADUAL DE CONSCIENTIZAÇÃO DO ALBINISMO” E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

Art.1º. Fica instituído no âmbito do Estado do Ceará o “Dia Estadual de Conscientização do Albinismo”,
a ser comemorado, anualmente, no dia 13 de janeiro.

Art. 2º. O Dia Estadual de Conscientização do Albinismo passará a integrar o Calendário Oficial de
Eventos do Estado do Ceará.

Art. 3º. O Poder Público poderá realizar atividades voltadas à promoção e proteção dos direitos das
pessoas com albinismo, de modo eliminar os preconceitos e discriminações enfrentadas.

Art. 4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º. Revogam-se as disposições em contrário.

 

Guilherme Landim

Deputado Estadual

 

 

JUSTIFICATIVA

Inicialmente cumpre-nos destacar, que o objetivo da mencionada proposição é instituir o Dia Estadual de
Conscientização do Albinismo, incluindo no calendário oficial de eventos do Estado do Ceará, como
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forma de promover a conscientização do Poder Público e da sociedade quanto à importância da promoção
de políticas públicas voltadas para as pessoas com albinismo, de modo a preservar seus direitos, tai como,
o acesso a saúde, a inclusão social, eliminação das formas de violência e preconceitos a qual
frequetemente são submetidos.

Convém mencionar, que o albinismo se constitui em uma alteração genética que inibe a produção de
melanina, responsável pela coloração da pele, cabelo e olhos, além de proteger contra a ação dos raios
ultravioletas. A ausência da melanina faz com que os seus portadores tenham uma cor de pele, cabelos e
olhos muito clara e sejam mais suscetíveis a doenças de pele em decorrência da exposição à radiação
solar.

Para além dos problemas decorrentes da exposição aos raios solares, que podem gerar desde queimaduras
até o desenvolvimento de câncer de pele, os albinos apresentam graves distúrbios oftalmológicos,
possuindo em média apenas 30% (trinta por cento) da visão, o que, se não devidamente tratado poderá
provocar cegueira.

Destaca-se ainda, que é recorrente o relato de portadores da alteração genética que são vítimas de
discriminação e preconceitos em decorrência da desinformação sobre o tema.

Dessa forma, revela-se como crucial o desenvolvimento de políticas públicas voltadas para o auxílio aos
portadores de albinismos, de modo a assegurar o direito constitucional de acesso à saúde, educação e
inclusão social, contribuindo para o desenvolvimento do seu bem-estar.

A  da presente proposição é dar visibilidade aos problemas enfrentados pelos albinos,ratio essendi
provocando o debate entre o poder público e a sociedade, que possam culminar com a construção de
pontes que propiciem uma vida digna aos albinos.

Assim, demonstrada a relevância da matéria, e na certeza da aprovação, inclusive quanto ao regime de
tramitação, submetemos o presente projeto de lei para apreciação e deliberação desta Augusta Casa
Legislativa.

Sala das Sessões em 05 de novembro de 2019.

DEPUTADO GUILHERME LANDIM

DEPUTADO (A)
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PLENÁRIO

DESPACHO
08/11/2019

LIDO NA 1° SESSÃO ITINERANTE DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 08 DE
NOVEMBRO DE 2019.

CUMPRIR PAUTA. 

EVANDRO LEITAO_

1º SECRETÁRIO

3 de 27



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  INFORMAÇÂO

  Descrição:   ENCAMINHE-SE À PROCURADORIA

  Autor:  99427 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

  Usuário assinador:  99427 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

  Data da criação:  14/11/2019 10:21:30  Data da assinatura:  14/11/2019 10:21:36

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
14/11/2019

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-014-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Formulário de Protocolo para

Procuradoria

DATA

REVISÃO:
 

 

 

Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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À Dra. Anfdréa Albuquerque de Lima para proceder análise e emitir parecer.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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PROJETO DE LEI N° 629/2019

AUTORIA: Deputado GUILHERME LANDIM

EMENTA: INSTITUI NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ O DIA ESTADUAL DE
CONSCIENTIZAÇÃO DO ALBINISMO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

 

 

PARECER

 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o , de autoria do Excelentíssimo SenhorProjeto de Lei nº 629/2019
Deputado , o qual: “GUILHERME LANDIM INSTITUI NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ O
DIA ESTADUAL DE CONSCIENTIZAÇÃO DO ALBINISMO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS
”.

 

1.DO PROJETO

 

Dispõem os artigos da presente propositura:

 

ART.1º. FICA INSTITUÍDO NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ O
“DIA ESTADUAL DE CONSCIENTIZAÇÃO DO ALBINISMO”, A SER
COMEMORADO, ANUALMENTE, NO DIA 13 DE JANEIRO.

7 de 27



ART. 2º. O DIA ESTADUAL DE CONSCIENTIZAÇÃO DO
ALBINISMO PASSARÁ A INTEGRAR O CALENDÁRIO OFICIAL DE
EVENTOS DO ESTADO DO CEARÁ.

ART. 3º. O PODER PÚBLICO PODERÁ REALIZAR ATIVIDADES
VOLTADAS À PROMOÇÃO E PROTEÇÃO DOS DIREITOS DAS
PESSOAS COM ALBINISMO, DE MODO ELIMINAR OS
PRECONCEITOS E DISCRIMINAÇÕES ENFRENTADAS.

ART. 4º. ESTA LEI ENTRA EM VIGOR NA DATA DE SUA
PUBLICAÇÃO.

ART. 5º. REVOGAM-SE AS DISPOSIÇÕES EM CONTRÁRIO. 

2. JUSTIFICATIVA: 

Justifica o ilustre Parlamentar que: INICIALMENTE CUMPRE-NOS DESTACAR, QUE O“
OBJETIVO DA MENCIONADA PROPOSIÇÃO É INSTITUIR O DIA ESTADUAL DE
CONSCIENTIZAÇÃO DO ALBINISMO, INCLUINDO NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS
DO ESTADO DO CEARÁ, COMO FORMA DE PROMOVER A CONSCIENTIZAÇÃO DO PODER
PÚBLICO E DA SOCIEDADE QUANTO À IMPORTÂNCIA DA PROMOÇÃO DE POLÍTICAS
PÚBLICAS VOLTADAS PARA AS PESSOAS COM ALBINISMO, DE MODO A PRESERVAR
SEUS DIREITOS, TAI COMO, O ACESSO A SAÚDE, A INCLUSÃO SOCIAL, ELIMINAÇÃO DAS
FORMAS DE VIOLÊNCIA E PRECONCEITOS A QUAL FREQUETEMENTE SÃO SUBMETIDOS.

CONVÉM MENCIONAR, QUE O ALBINISMO SE CONSTITUI EM UMA ALTERAÇÃO
GENÉTICA QUE INIBE A PRODUÇÃO DE MELANINA, RESPONSÁVEL PELA COLORAÇÃO
DA PELE, CABELO E OLHOS, ALÉM DE PROTEGER CONTRA A AÇÃO DOS RAIOS
ULTRAVIOLETAS. A AUSÊNCIA DA MELANINA FAZ COM QUE OS SEUS PORTADORES
TENHAM UMA COR DE PELE, CABELOS E OLHOS MUITO CLARA E SEJAM MAIS
SUSCETÍVEIS A DOENÇAS DE PELE EM DECORRÊNCIA DA EXPOSIÇÃO À RADIAÇÃO
SOLAR.

PARA ALÉM DOS PROBLEMAS DECORRENTES DA EXPOSIÇÃO AOS RAIOS SOLARES, QUE
PODEM GERAR DESDE QUEIMADURAS ATÉ O DESENVOLVIMENTO DE CÂNCER DE PELE,
OS ALBINOS APRESENTAM GRAVES DISTÚRBIOS OFTALMOLÓGICOS, POSSUINDO EM
MÉDIA APENAS 30% (TRINTA POR CENTO) DA VISÃO, O QUE, SE NÃO DEVIDAMENTE
TRATADO PODERÁ PROVOCAR CEGUEIRA.

DESTACA-SE AINDA, QUE É RECORRENTE O RELATO DE PORTADORES DA ALTERAÇÃO
GENÉTICA QUE SÃO VÍTIMAS DE DISCRIMINAÇÃO E PRECONCEITOS EM DECORRÊNCIA
DA DESINFORMAÇÃO SOBRE O TEMA.

DESSA FORMA, REVELA-SE COMO CRUCIAL O DESENVOLVIMENTO DE POLÍTICAS
PÚBLICAS VOLTADAS PARA O AUXÍLIO AOS PORTADORES DE ALBINISMOS, DE MODO A
ASSEGURAR O DIREITO CONSTITUCIONAL DE ACESSO À SAÚDE, EDUCAÇÃO E
INCLUSÃO SOCIAL, CONTRIBUINDO PARA O DESENVOLVIMENTO DO SEU BEM-ESTAR.

A RATIO ESSENDI DA PRESENTE PROPOSIÇÃO É DAR VISIBILIDADE AOS PROBLEMAS
ENFRENTADOS PELOS ALBINOS, PROVOCANDO O DEBATE ENTRE O PODER PÚBLICO E A
SOCIEDADE, QUE POSSAM CULMINAR COM A CONSTRUÇÃO DE PONTES QUE PROPICIEM
UMA VIDA DIGNA AOS ALBINOS.

ASSIM, DEMONSTRADA A RELEVÂNCIA DA MATÉRIA, E NA CERTEZA DA APROVAÇÃO,
INCLUSIVE QUANTO AO REGIME DE TRAMITAÇÃO, SUBMETEMOS O PRESENTE PROJETO
DE LEI PARA APRECIAÇÃO E DELIBERAÇÃO DESTA AUGUSTA CASA LEGISLATIVA.”
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3. ASPECTOS LEGAIS

 

 A , em seu bojo, estabelece o seguinte:Lex Fundamentalis

 

“Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do
Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios,
todos autônomos, nos termos desta Constituição”.

 

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, ”:“in verbis

 

“Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

 

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam
vedadas por esta Constituição”.

 

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu artigo 14, inciso I, :“   ”ex vi legis

 

“Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno,
exerce em seu território as competências que, explícita ou implicitamente,
não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes
princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação”

 

3.1 – DA INICIATIVA DE LEIS

 

A iniciativa de leis pelo Parlamento Estadual está prevista no art. 60, inciso I, Constituição Estadual:

 

“Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

 

I - aos deputados  estaduais”
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3.2 – DO PROCESSO LEGISLATIVO

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

 

“Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

 

(.....)

 

III – leis ordinárias”

 

Da mesma forma, estabelecem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno
da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96),
respectivamente, abaixo:

 

“Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

 

(.....)

 

II – projeto:

 

(.....)

 

b) de lei ordinária;

 

(.....)

 

Art. 206. A Assembléia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de
projeto:”
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(.....)

 

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do
Poder legislativo, com a sanção do Governador do Estado”

 

 

4. DO PARECER:

 

4.1 – DAS COMPETÊNCIAS E DA MATÉRIA

A presente proposição, conforme já fora elencado, tem por objetivo incluir no calendário Oficial de
Eventos do Estado do Ceará, o Dia estadual de conscientização do albinismo.

 

Observa-se que existe apenas a instituição de um evento no Calendário Oficial do Estado, sem, contudo,
gerar qualquer despesa, tampouco indicar atribuições a Órgãos / Secretarias vinculadas ao Estado.

 

Nesse caso, como não há invasão da competência legislativa dos outros Poderes, e como não há a
previsão expressa para que o parlamento estadual não possa legislar sobre o tema em questão, tem-se a
competência residual que permite a iniciativa legislativa parlamentar sobre a matéria aqui abordada:

 

CF/88

 

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

 

§ 1º São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam
vedadas por esta Constituição.

 

CONSTITUIÇÃO ESTADUAL

 

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno,
exerce em seu território as competências que, explicita ou implicitamente,
não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes
princípios:
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I – Respeito á Constituição Federal e à Unidade da Federação;

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

 

I – aos Deputados Estaduais;

(...)

 

*  São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que§2º
disponham sobre:

 

*  criação de cargos, funções ou empregos públicos na administraçãoa)
direta, autárquica e fundacional, e de empregos nas empresas públicas e
sociedades de economia mista prestadoras de serviços públicos, ou aumento
de sua remuneração;

 

*b) servidores públicos da administração direta, autárquica e fundacional,
seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de
civis e militares, seu regime jurídico, ingresso, limites de idade,
estabilidade, direitos e deveres, reforma e transferência de policiais militares
e de bombeiros militares para a inatividade;

 

*c) criação, organização, estruturação e competências das Secretarias de
Estado, órgãos e entidades da administração pública direta e indireta,
concessão, permissão, autorização, delegação e outorga de serviços
públicos;

 

*d) concessão de subsídio ou isenção, redução de base de cálculo,
concessão de crédito presumido, anistia ou remissão, relativos a impostos,
taxas e contribuições;

 

*e) matéria orçamentária.

 

*§ 3º Ressalvadas as hipóteses previstas no § 2º deste artigo, a iniciativa de
leis que disponham sobre as matérias da competência comum e concorrente
da União e Estados, previstas na Constituição Federal, poderá ser exercida,
concorrentemente, pelo Governador do Estado e Deputados Estaduais.
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Assim, não vislumbramos óbices constitucionais para a deflagração da iniciativa legislativa em tela,
devendo o Projeto em análise seguir o seu curso de tramitação regular nesta Casa de Leis.

 

5. PODER AUTORIZATIVO

 

Por derradeiro, apercebe-se que a proposição em análise, por intermédio do art. 3º, retrata o que se
. Consoante a doutrina especializada, nosinstituiu sobre o nome de normas autorizativas/permissivas

casos de projetos de leis que não imponham qualquer obrigação a um Poder instituído, os mesmos são
considerados inconstitucionais por vício de iniciativa.

 

Os projetos de lei dessa natureza (leis autorizativas/permissivas) – como é o caso do teor dos artigos
supra mencionados –, redundam em vício de inconstitucionalidade, por colisão com disposições
constitucionais, uma vez que, em que pese não haver conduta impositiva a outro Poder, a iniciativa
legislativa será sempre exclusiva do Chefe do Poder Executivo.

 

Há, inclusive, precedente na Comissão de Constituição e Justiça da Câmara dos Deputados, que,
em 1994, editou a Súmula nº 01, que assim dispõe: Projeto de Lei, de autoria do Deputado ou
Senador, que autoriza o Poder Executivo a tomar determina providência, que é de sua competência
exclusiva, é inconstitucional.

 

Projetos de Lei que tratam de algum assunto inserido no art. 60, § 2º da Constituição Estadual e art. 61, §
1º da Constituição Federal, serão considerados inconstitucionais, sob o ângulo formal, por conter vício de
iniciativa, ainda que contenham a expressão “autoriza”, “permite”, “fica a critério” e similares.

 

Tal vício, inclusive, não pode ser sanado sequer pela sanção do chefe do Poder Executivo posterior,
eivando de nulidade o diploma legal assim produzido, conforme já decidiu o Supremo Tribunal Federal,
nos autos da ADIN nº 1.381/MC/AL.

 

A violação à regra constitucional de iniciativa do processo legislativo representa indevida afronta ao
princípio da Separação dos Poderes, nos termos do art. 2º da CF. Assim, quando um membro do Poder
Legislativo apresenta projeto de lei que contraria o disposto no art. 61, § 1º da CF/88 e no art. 60, § 2º da
CE/89, está, na verdade, usurpando competência deferida, privativamente, ao Chefe do Poder Executivo
pelas Cartas Federal e Estadual.
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Nesse sentido, a apresentação de projetos de lei autorizativos por membros do Legislativo visa contornar
tal inconstitucionalidade, fazendo com que seja aprovado comando legal que não obrigue, mas apenas
autorize o Poder Executivo a praticar uma determinada ação.

 

Embora não haja obrigação de cumprimento, é certo que a Constituição não menciona que a
iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo restringe-se às leis impositivas. Dessa forma,
qualquer projeto de lei que viole o contido no art. 61, § 1º da CF/88 e art. 60, § 2º da CE/89, como
são os projetos autorizativos, são inconstitucionais.

 

Além disso, os projetos autorizativos são injurídicos, na medida em que não veiculam norma a ser
cumprida por outrem, mas mera faculdade (não solicitada por quem de direito) que pode ou não ser
exercida por quem as recebe.

 

Nesse sentido, REALE (Lições Preliminares de Direito, 27, ed., São Paulo, Saraiva, 2002, p. 163)
esclarece o sentido de lei:

 

Lei, no sentido técnico desta palavra, só existe quando a norma escrita é
constitutiva de direito, ou, esclarecendo melhor, quando ela introduz algo
de novo com caráter obrigatório no sistema jurídico em vigor,
disciplinando comportamentos individuais ou atividades públicas. (...).
Nesse quadro, somente a lei, em seu sentido próprio, é capaz de inovar no
Direito já existente, isto é, de conferir, de maneira originária, pelo simples
fato de sua publicação e vigência, direitos e deveres a que todos devemos
respeito.

 

O projeto autorizativo nada acrescenta no ordenamento jurídico, pois não possui caráter obrigatório para
aquele a quem é dirigido. Apenas autoriza o Poder Executivo a fazer aquilo que já lhe compete fazer, mas
não atribui dever ao Poder Executivo de despojar a autorização, nem atribui direito ao Poder Legislativo
de cobrar tal uso.

 

O Supremo Tribunal Federal, em caso semelhante, julgou procedente Ação Direta de
Inconstitucionalidade de Lei do Estado do Amapá que concedeu ou autorizou a concessão de vantagem
pecuniária a certa classe de servidores públicos, senão vejamos:

 

EMENTA: INCONSTITUCIONALIDADE. Ação direta. Lei nº 740/2003, do
Estado do Amapá. Competência legislativa. Servidor Público. Regime
jurídico. Vencimentos. Acréscimo de vantagem pecuniária. Adicional de
Desempenho a certa classe de servidores. Inadmissibilidade. Matéria de
iniciativa exclusiva do Governador do Estado, Chefe do Poder Executivo.
Usurpação caracterizada. Inconstitucionalidade formal reconhecida.
Ofensa ao art. 61, § 1º, II, alínea “a”, da CF, aplicáveis aos estados. Ação
julgada procedente. Precedentes. É inconstitucional a lei que, de iniciativa

14 de 27



parlamentar, conceda ou autorize conceder vantagem pecuniária a certa
classe de servidores públicos. (STF - ADI 3176 / AP – AMAPÁ; Relator(a):
Min. CEZAR PELUSO, Julgamento: 30/06/2011, Órgão Julgador:
Tribunal Pleno, DJe-150, DIVULG: 04-08-2011 PUBLIC: 05-08-2011)

 

Conclui-se que não pode o legislador estadual deflagrar processo legislativo que envolva assunto
constante do rol do art. 60, § 2º, da Constituição do Estado do Ceará, ainda que de forma autorizativa, sob
pena de flagrante vício de inconstitucionalidade formal, por atentar contra o princípio da Separação dos
Poderes (Art. 2º, CF/88) e da invasão de competência reservada ao Poder Executivo.

 

6. CONCLUSÃO

 

Destarte, somos de  à regular tramitação do presente Projeto de Lei, PARECER FAVORÁVEL com a
ressalva de que seja SUPRIMIDO o art. 3º, devido a sua inconstitucionalidade (teor Autorizativo), uma

, o que se faz com fulcro dos artigos 58, inciso III, evez que impõe uma conduta ao Executivo Estadual
60, inciso I, da Carta Estadual, como também aos artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do
Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O.
12.12.96).

É o parecer, salvo melhor juízo.

 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

ANALISTA LEGISLATIVO
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CONSULTORIA JURÍDICA
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De acordo om o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Coordenador das Consultorias Técnicas.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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DE ACORDO COM O PARECER.

ENCAMINHE-SE À COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
08/05/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI 629/2019

 

INSTITUI NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ O
DIA ESTADUAL DE CONSCIENTIZAÇÃO DO
ALBINISMO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

      

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do  proposto pelo Deputado Guilherme Landim, o qual institui noProjeto de Lei nº 629/2019,
âmbito do Estado do Ceará o dia estadual de conscientização do albinismo e dá outras providências.

Na justificativa do Projeto de Lei o autor destaca que "Convém mencionar, que o albinismo se constitui
em uma alteração genética que inibe a produção de melanina, responsável pela coloração da pele,
cabelo e olhos, além de proteger contra a ação dos raios ultravioletas. A ausência da melanina faz com
que os seus portadores tenham uma cor de pele, cabelos e olhos muito clara e sejam mais suscetíveis a
doenças de pele em decorrência da exposição à radiação solar.”
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Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade do
projeto ora examinado.

Referido Projeto de Lei institui no âmbito do Estado do Ceará o dia estadual de conscientização do
albinismo e dá outras providências.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência residual dos Estados, conforme o previsto no art. 25, §1º, da Constituição Federal de
1988, uma vez que lida sobre matéria não previamente prevista em outras competências ou que esteja
vedado a este ente federado. Além disso, vale ressaltar que lida com a organização político administrativa
de ente público, estando, portanto, inserida na competência do ente respectivo para tal auto
administração, nos termos do art. 18 deste mesmo diploma. Portanto, verifica-se a devida competência do
Estado do Ceará para legislar sobre o assunto supracitado.

Em relação a iniciativa da proposição, não verificamos quaisquer óbices a esta, uma vez que se adequa
dentro do proposto no art. 60, I, da Constituição Estadual, que prevê a competência residual dos
deputados estaduais, desde que a proposta não esteja adequada ao art. 60, §2º do mesmo diploma legal,
que trata de objeto de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo.

Entretanto, encontramos ilegalidades e vícios na propositura deste projeto, de maneira que, buscando
aproveitar o seu conteúdo, sugerimos a supressão do art. 3º, em razão que este gera atribuições ao Poder
Executivo, desrespeitando a separação dos poderes, bem como incorrendo em vício de iniciativa, nos
termos do art. 60, §2º, “c”, da Constituição Estadual do Ceará.

Diante do exposto, convicto da legalidade e constitucionalidade do ,Projeto de Lei n° 629/2019
apresentamos o , à sua regular tramitação.PARECER FAVORÁVEL COM SUPRESSÃO DO ART. 3º

 

É o parecer.
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DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
27/05/2021

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 6ª (SEXTA) SESSÃO ORDINÁRIA DA
TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 06 DE MAIO DE 2021.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 9ª (NONA) SESSÃO EXTRAORDINÁRIA
DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA
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ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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AssembleiaLegislativa
do Estado do Ceará

DO ESTADO DO CEARÁ o
CONSCIENTIZAÇÂO 1)0

Art. 1.0 Fica instituído, no âmbito do Estado do Ceará, o Dia Estadual
Conscientização do Albinismo, a ser comemorado, anualmente no dia 13 dejanefro.

Art. 2.° O Dia Estadual de Conscientização do Albinismo passa a integrar o
Calendário Oficial de Eventos do Estado do Ceará.

Art. 3.° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4.° ~evogam-se as disposições em contrário.
PAÇO ff4 ASSEMBLE~ LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEA1L4L, em

Fortaleza, aos 6 de màih de 2021.

DEP. EVANDRO LEITÃO
PRESII)ENTE
DEP. FERNANDO SANTANA
1.0 VICE~PRESIDENTE
DEr. DANNEEL OLIVEJRÂ
2.° WCE-PPJ3SDENTE
DEP. ANTÔNIO GRANJA
l.° SECRETÁp,j~
DEr. AUDIC MOTA
2.° SECRETÁYJO
DEP. ÉRWA AMORIM
3.~ SECRETÁpj~
DEr. AP. LUIZ HENRIQUE
4•0 SECRETÁRJO

AUTÓGR1~yo DE LEI NÚMERO CENTO E SETE

INSTITUI, NO ÂMBITO
DIA ESTADUa DE
ALBINISMO.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

de

26 de 27



DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO 1 SÉRIE 3 1 ANO XIII N°117 1 FORTALEZA, 19 DE MAIO DE 2021

LEI N°17.488, 17 de maio de 2021.
(Autoria: David Durand)

CLASSIFICA A VISÃO MONOCULAR COMO DEFICIÊNCIA VISUAL.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Are. 1.’ Fica classificada como deficiência visual a vislo monocular, no âmbito do Estado do Ceará, para todos os fins legais.
Ad. 2.’ Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇAO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 17 de maio de 2021.
Catuilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *

LEI N’l7.489, lide maio dc 2021.
(Autoria: Dra. Silvana)

INSTITUI A SEMANA DE CONSCIENTIZAÇÃO CONTRA ACIDENTES DE TRANSITO NO AMBITO DO
ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.’ Fica instituida, oo âmbito do Estado do Ccará, a Semana de Conscientização contra Acidentes de Trânsito.
Art. 2? A Semana de Conscientização contra Acidentes de Trânsito tem como objetivo;

— incentivar a promoção dc campanhas e alividades voluntárias associativas que contribuam para reduzir os acidentes dc trânsito;
II — alertar a população para a imporráneia da manutenção dos veículos e o uso de todos os equipamentos de segurança;
III — instruir a sociedade em geral deque, para tomar o trânsito hannonioso, deve haver cooperação e respeito entre todos;
IV — promover a conscientização dos cidadãos sobre seus direitos e deveres.
Art. 3.’ Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALACIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARA, em Fortaleza, lide maio de 2021.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***

LEI N’17.490, 17 de maio de 2021.
(Autoria: Leonardo Araújo)

DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO DE NOÇÕES SOBRE O ESTATUTQ DO IDOSO COMO TEMA TRANSVERSAL
NA GRADE CURRICULAR DO PRIMEIRO ANO DO ENSINO NIEDIO DA REDE PUBLICA DO CEARA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1,’ Inclui, na grade euryic.jlar do primeiro ano do ensino médio como tema transversal nas escolas públicas do Ceará, noções sobre o Estatuto

do Idoso (Lei n.’ 10.741, de l.’de outubro de 2003).
Art. 2.’ Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALACIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, lide maio de 2021.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADORDO ESTADO

*** *** ***

LEI N’I7.491, li de maio de 202L
FSC (Autoria: Audie Mota)

INSTITUI O SERVIÇO “ALERTA DE DOCUMENTOS”, COM A FINALIDADE DE INFORMAR AOS
ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS EM GERAL E OPERADORAS DE CARTÕES DE CREDITO, A PERDA,
O ROUBO, O FURTO, O EXTRAVIO OU A CLONAGEM DE DOCUMENTOS PESSOAIS DO CONSUMIDOR

Ft NO AMBITO DO ESTADO DO CEARÁ.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Ad. 1 .‘ Os organismos de proteção ao crédito, no âmbito do Estado do Ceará, deverão disponibilizar, em seus sítios eletrônicos, o serviço “Alerta de

Documentos”, com a finalidade de informar aos estabelecimentos comerciais e ãs opcradoras de cartões de crédito sobre a perda, o roubo, o furto, o extravio
ou a elonagem de documentos pessoais originais ou cópias autenticadas e cartões bancários visando evitar fraudes ou o uso indevido desses documentos
por terceiros.

Art. 2.’ O alerta de que trata o caput do ad. 1.’ deverá ser disponibilizado mediante iniciativa do consumidor, o qual deverá ter a opção de registrar
a perda, o roubo, o furto, o extravio ou a elonagem de seus documentos, tanto presencial quanto virtualmente, munido do boletim de ocorrência.

Parágrafo único. Poderâo ser realizadas pareerias com a Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social para integração da rede de infonuações
previstas nesta Lei.

Ad. 3.’ Os prazos pana o monitoramento dos docutuentos perdidos, roubados, furtados, extraviados ou elonados serão definidos pelos organismos
de proteção ao crédito,

Ad. 4.’ Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, lide maio de 2021.

Camilo Sobreira de Santana
GOVERNADOR DO ESTADO

*** _* ***

LEI N’17.492, lide maio de 2021.
(Autoria: Guilherme Landim)

INSTITUI, NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ, O DIA ESTADUAL DE CONSCIENTIZAÇÃO DO ALBINISMO.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARA Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei;
Art. 1.’ Fica instituído, no âmbito do Estado do Ceará, o Dia Estadual de Conacientização do Albinismo, a ser comemorado, anualmente, no dia 13

dejaneiro.
Árt. 2.’ O Dia Estadual de Conscientização do Altainismo passa a integrar o Calendário Oficial de Evenlos do Estado do Ceará.
Ad. 3.’ Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Are. 4.’ Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 17 de maio de 2021.
Camilo Sobreira de Sanlana

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *4’* ***

LEI N°17.493, 17 de maio de 2021.
(Autoria: Jeová Mota)

DENOMINA FRANCISCA ELAINE MESQUITA FARIAS A ARENINHA LOCALIZADA NO MUNICÍPIO DE
CATUNDA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Are. 1.’ Fica denosninada Francisca Elaine Mesquita Farias a Areninha localizada no Municipio de Catunda.
Ad. 2.’ Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Ad. 3.’ Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, lide maio de 2021.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
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